ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 51/2026

Ata de Registro de Preços que firmam o MUNICÍPIO DE ALPESTRE e a empresa ALEX ANTUNES VIEIRA ME, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) ESPECIALIZADA(S) NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DA FROTA MUNICIPAL, INCLUINDO O FORNECIMENTO DE PEÇAS, COMPONENTES, ACESSÓRIOS E SERVIÇOS RELACIONADOS, A SER REALIZADA POR MEIO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP, ADOTANDO-SE COMO CRITÉRIO DE JULGAMENTO O MENOR PREÇO POR LOTE.
Aos 17 dias de julho de 2026, na Prefeitura Municipal de Alpestre, presentes o MUNICÍPIO DE ALPESTRE, CNPJ nº 87.612.933/0001-18, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. RUDIMAR ARGENTON, e a empresa ALEX ANTUNES VIEIRA ME, CNPJ nº 12.246.497/0001-01, com sede na Avenida Farrapos, nº 970, Centro, Município de Alpestre/RS, aqui denominada PROMITENTE FORNECEDORA, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e demais normas legais aplicáveis, considerando o resultado do Pregão Presencial nº 03/2026, para REGISTRO DE PREÇOS, firmam a presente Ata de Registro de Preços, em conformidade a legislação pertinente mediante as seguintes clausulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1
Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) ESPECIALIZADA(S) NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DA FROTA MUNICIPAL, INCLUINDO O FORNECIMENTO DE PEÇAS, COMPONENTES, ACESSÓRIOS E SERVIÇOS RELACIONADOS, A SER REALIZADA POR MEIO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP, ADOTANDO-SE COMO CRITÉRIO DE JULGAMENTO O MENOR PREÇO POR LOTE, referente ao Pregão Presencial nº 03/2026, o qual fica fazendo parte integrante da presente ata, independentemente de anexação ou transcrição.
1.1.2
O preço contratado, as especificações do objeto, as quantidades dos produtos, e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
	LOTE 07: MANUTENÇÃO DA PARTE MECÂNICA GERAL DE VEÍCULOS LEVES/AUTOMÓVEIS E UTILITÁRIOS/PICK-UP, MARCA: CHEVROLET 

	Item
	Qtde.
	Unid.
	Descrição
	Desconto sobre as peças em (%)
	Valor por hora efetiva-mente trabalhada
	Valor do serviço de geometria
	Valor do               balancea-mento por roda pneu
	Valor do scanner

	25
	1
	UN
	PEÇAS  PARA MECÂNICA GERAL DE VEÍCULOS LEVES/AUTOMÓVEIS E UTILITÁRIOS/PICK-UP, MARCA: CHEVROLET (LOTE Nº007-EM ENEXO).
Valor de Referência: 87.500,00                                                                                                                   
	3 %
	
	
	
	

	26
	262
	H
	SERVIÇO DE DE MECÂNICA GERAL DE VEÍCULOS LEVES/AUTOMÓVEIS E UTILITÁRIOS/PICK-UP, MARCA: CHEVROLET (LOTE Nº007-EM ENEXO).
Valor de Referência: 123,96                                                                                                                   
	
	R$ 123,00
	
	
	

	27
	15
	UN
	SERVIÇO DE GEOMETRIA DE VEÍCULOS LEVES/AUTOMÓVEIS E UTILITÁRIOS/PICK-UP, MARCA: CHEVROLET (LOTE Nº007-EM ENEXO).
Valor de Referência: 101,02                                                                                                                   
	
	
	R$ 101,00
	
	

	28
	50
	UN
	SERVIÇO DE BALANCEAMENTO DE VEÍCULOS LEVES/AUTOMÓVEIS E UTILITÁRIOS/PICK-UP, MARCA: CHEVROLET (LOTE Nº007-EM ENEXO).
Valor de Referência: 27,83                                                                                                                   
	
	
	
	R$ 27,00
	

	29
	4
	UN
	SERVIÇO DE SCANNER DIGNÓSTICO MECÂNICO DE VEÍCULOS LEVES/AUTOMÓVEIS E UTILITÁRIOS/PICK-UP, MARCA: CHEVROLET (LOTE Nº007-EM ENEXO).
Valor de Referência: 169,58                                                                                                                   
	
	
	
	
	R$ 169,00


	LOTE 09: MANUTENÇÃO DA PARTE MECÂNICA GERAL DE VEÍCULOS LEVES/AUTOMÓVEIS VERSA, MARCA: NISSAN



	Item
	Qtde.
	Unid.
	Descrição
	Desconto sobre as peças em (%)
	Valor por hora efetiva-mente trabalhada
	Valor do serviço de geometria
	Valor do               balancea-mento por roda pneu
	Valor do scanner

	33
	1
	UN
	PEÇAS PARA MECÂNICA GERAL DE VEÍCULOS LEVES/AUTOMÓVEIS VERSA, MARCA: NISSAN (LOTE Nº009-EM ANEXO).
Valor de Referência: 40.000,00                                                                                                                   
	3 %
	
	
	
	

	34
	70
	H
	SERVIÇO DE MECÂNICA GERAL DE VEÍCULOS LEVES/AUTOMÓVEIS VERSA, MARCA: NISSAN (LOTE Nº009-EM ANEXO).
Valor de Referência: 123,96                                                                                                                   
	
	R$ 123,00 
	
	
	

	35
	6
	UN
	SERVIÇO DE GEOMETRIA DE VEÍCULOS LEVES/AUTOMÓVEIS VERSA, MARCA: NISSAN (LOTE Nº009-EM ANEXO).
Valor de Referência: 101,02                                                                                                                   
	
	
	R$ 101,00
	
	

	36
	20
	UN
	SERVIÇO DE BALANCEAMENTO DE VEÍCULOS LEVES/AUTOMÓVEIS VERSA, MARCA: NISSAN (LOTE Nº009-EM ANEXO).
Valor de Referência: 27,83                                                                                                                   
	
	
	
	R$ 27,00
	

	37
	4
	UN
	SERVIÇO DE SCANNER DIAGNÓSTICO MECÂNICO DE VEÍCULOS LEVES/AUTOMÓVEIS VERSA, MARCA: NISSAN (LOTE Nº009-EM ANEXO).
Valor de Referência: 162,08                                                                                                                   
	
	
	
	
	R$ 162,00 


	LOTE 11: MANUTENÇÃO DA PARTE MECÂNICA GERAL DE ÔNIBUS /TRANSPORTE ESCOLAR, MARCA: VOLKSWAGEN


 

	Item
	Qtde.
	Unid.
	Descrição
	Desconto sobre as peças em (%)
	Valor por hora efetiva-mente trabalhada
	Valor do serviço de geometria
	Valor do scanner

	41
	1
	UN
	PEÇAS PARA MECÂNICA GERAL DE ÔNIBUS /TRANSPORTE ESCOLAR, MARCA: VOLKSWAGEN, (LOTE Nº011- EM ANEXO).
Valor de Referência: 105.000,00                                                                                                                   
	2 %
	
	
	

	42
	262
	H
	SERVIÇO DE MECÂNICA GERAL DE ÔNIBUS /TRANSPORTE ESCOLAR, MARCA: VOLKSWAGEN, (LOTE Nº011- EM ANEXO).
Valor de Referência: 190,00                                                                                                                   
	
	R$ 190,00
	
	

	43
	20
	UN
	SERVIÇO DE GEOMETRIA DE ÔNIBUS /TRANSPORTE ESCOLAR, MARCA: VOLKSWAGEN, (LOTE Nº011- EM ANEXO).
Valor de Referência: 275,77                                                                                                                   
	
	
	R$ 275,00
	

	44
	15
	UN
	SERVIÇO DE SCANNER DIAGNÓSTICO MECÂNICO DE ÔNIBUS /TRANSPORTE ESCOLAR, MARCA: VOLKSWAGEN, (LOTE Nº011- EM ANEXO).
Valor de Referência: 185,00                                                                                                                   
	
	
	
	R$ 185,00


	LOTE 13: MANUTENÇÃO DA PARTE MECÂNICA GERAL DE ÔNIBUS /TRANSPORTE ESCOLAR, MARCA: VOLARE


 

	Item
	Qtde.
	Unid.
	Descrição
	Desconto sobre as peças em (%)
	Valor por hora efetiva-mente trabalhada
	Valor do serviço de geometria
	Valor do scanner

	48
	1
	UN
	PEÇAS PARA MECÂNICA GERAL DE ÔNIBUS /TRANSPORTE ESCOLAR, MARCA: VOLARE, (LOTE Nº013- EM ANEXO).
Valor de Referência: 105.000,00                                                                                                                   
	2 %
	
	
	

	49
	262,5
	H
	SERVIÇO DE DE MECÂNICA GERAL  DE ÔNIBUS /TRANSPORTE ESCOLAR, MARCA: VOLARE, (LOTE Nº013- EM ANEXO).
Valor de Referência: 190,00                                                                                                                   
	
	R$ 190,00
	
	

	50
	20
	UN
	SERVIÇO DE GEOMETRIA  DE ÔNIBUS /TRANSPORTE ESCOLAR, MARCA: VOLARE, (LOTE Nº013- EM ANEXO).
Valor de Referência: 275,77                                                                                                                   
	
	
	R$ 275,00
	

	51
	15
	UN
	SERVIÇO DE SCANNER DIANÓSTICO MECÂNICO  DE ÔNIBUS /TRANSPORTE ESCOLAR, MARCA: VOLARE, (LOTE Nº013- EM ANEXO).
Valor de Referência: 185,00                                                                                                                   
	
	
	
	R$ 185,00


	LOTE 15: MANUTENÇÃO DA PARTE MECÂNICA GERAL DE ÔNIBUS /TRANSPORTE ESCOLAR, MARCA: MERCEDES BENS


 

	Item
	Qtde.
	Unid.
	Descrição
	Desconto sobre as peças em (%)
	Valor por hora efetiva-mente trabalhada
	Valor do serviço de geometria
	Valor do scanner

	55
	1
	UN
	PEÇAS DE MECÂNICA GERAL DE ÔNIBUS /TRANSPORTE ESCOLAR, MARCA: MERCEDES BENS, (LOTE Nº015- EM ANEXO).
Valor de Referência: 35.000,00                                                                                                                   
	2 %
	
	
	

	56
	70
	H
	SERVIÇO DE DE  MECÂNICA GERAL DE ÔNIBUS /TRANSPORTE ESCOLAR, MARCA: MERCEDES BENS, (LOTE Nº015- EM ANEXO).
Valor de Referência: 190,00                                                                                                                   
	
	R$ 190,00 
	
	

	57
	8
	UN
	SERVIÇO DE GEOMETRIA DE ÔNIBUS /TRANSPORTE ESCOLAR, MARCA: MERCEDES BENS, (LOTE Nº015- EM ANEXO).
Valor de Referência: 275,77                                                                                                                   
	
	
	R$ 275,00
	

	58
	6
	UN
	SERVIÇO DE SCANNER DIANÓSTICO MECÂNICO DE ÔNIBUS /TRANSPORTE ESCOLAR, MARCA: MERCEDES BENS, (LOTE Nº015- EM ANEXO).
Valor de Referência: 185,00                                                                                                                   
	
	
	
	R$ 185,00


	LOTE 17: MANUTENÇÃO DA PARTE MECÂNICA GERAL DE ÔNIBUS /TRANSPORTE ESCOLAR, MARCA: IVECO


 

	Item
	Qtde.
	Unid.
	Descrição
	Desconto sobre as peças em (%)
	Valor por hora efetiva-mente trabalhada
	Valor do serviço de geometria
	Valor do scanner

	62
	1
	UN
	PEÇAS PARA MECANICA GERAL DE  ÔNIBUS /TRANSPORTE ESCOLAR, MARCA: IVECO, (LOTE Nº017- EM ANEXO).
Valor de Referência: 17.500,00                                                                                                                   
	2 %
	
	
	

	63
	20
	H
	SERVIÇO DE MECÂNICA GERAL  DE  ÔNIBUS /TRANSPORTE ESCOLAR, MARCA: IVECO, (LOTE Nº017- EM ANEXO).
Valor de Referência: 190,00                                                                                                                   
	
	R$ 190,00
	
	

	64
	4
	UN
	SERVIÇO DE GEOMETRIA  DE ÔNIBUS /TRANSPORTE ESCOLAR, MARCA: IVECO, (LOTE Nº017- EM ANEXO).
Valor de Referência: 275,77                                                                                                                   
	
	
	R$ 275,00
	

	65
	3
	UN
	SERVIÇO DE SCANNER DIANÓSTICO MECÂNICO  DE ÔNIBUS /TRANSPORTE ESCOLAR, MARCA: IVECO, (LOTE Nº017- EM ANEXO).
Valor de Referência: 185,00                                                                                                                   
	
	
	
	R$ 185,00


	LOTE 19: MANUTENÇÃO DA PARTE MECÂNICA GERAL DE CAMINHÕES BASCULANTES E CAMINHÃO POLIGUINDASTE, TANQUE/PIPA E TANQUE COMBOIO COMBUSTÍVEL DA MARCA: MERCEDES BENZ


 

	Item
	Qtde.
	Unid.
	Descrição
	Desconto sobre as peças em (%)
	Valor por hora efetiva-mente trabalhada
	Valor do serviço de geometria
	Valor do scanner

	69
	1
	UN
	PEÇAS PARA MECÂNICA GERAL DE CAMINHÕES BASCULANTES E CAMINHÃO POLIGUINDASTE, TANQUE/PIPA E TANQUE COMBOIO COMBUSTÍVEL DA MARCA: MERCEDES BENZ (LOTE Nº019- EM ANEXO)
Valor de Referência: 70.000,00                                                                                                                   
	2 %
	
	
	

	70
	140
	H
	SERVIÇO DE MECÂNICA GERAL  DE CAMINHÕES BASCULANTES E CAMINHÃO POLIGUINDASTE, TANQUE/PIPA E TANQUE COMBOIO COMBUSTÍVEL DA MARCA: MERCEDES BENZ (LOTE Nº019- EM ANEXO)
Valor de Referência: 190,00                                                                                                                   
	
	R$ 190,00
	
	

	71
	12
	UN
	SERVIÇO DE GEOMETRIA  DE CAMINHÕES BASCULANTES E CAMINHÃO POLIGUINDASTE, TANQUE/PIPA E TANQUE COMBOIO COMBUSTÍVEL DA MARCA: MERCEDES BENZ (LOTE Nº019- EM ANEXO).
Valor de Referência: 270,77                                                                                                                   
	
	
	R$ 270,00
	

	72
	8
	UN
	SERVIÇO DE SCANNER DIAGNÓSTICO MECÂNICO  DE CAMINHÕES BASCULANTES E CAMINHÃO POLIGUINDASTE, TANQUE/PIPA E TANQUE COMBOIO COMBUSTÍVEL DA MARCA: MERCEDES BENZ (LOTE Nº019- EM ANEXO)
Valor de Referência: 197,50                                                                                                                   
	
	
	
	R$ 197,00


	LOTE 21: MANUTENÇÃO DA PARTE MECÂNICA GERAL DE CAMINHÕES BASCULANTE E MUNCK, MARCA: VOLKSWAGEN 


 

	Item
	Qtde.
	Unid.
	Descrição
	Desconto sobre as peças em (%)
	Valor por hora efetiva-mente trabalhada
	Valor do serviço de geometria
	Valor do scanner

	76
	1
	UN
	PEÇAS PARA MECÂNICA GERAL DE CAMINHÕES BASCULANTE E MUNCK, MARCA: VOLKSWAGEN- (LOTE Nº021 EM ENEXO)
Valor de Referência: 49.278,00                                                                                                                   
	2 %
	
	
	

	77
	89
	H
	SERVIÇO DE DE MECÂNICA GERAL  DE CAMINHÕES BASCULANTE E MUNCK, MARCA: VOLKSWAGEN- (LOTE Nº021 EM ENEXO)
Valor de Referência: 190,00                                                                                                                   
	
	R$ 190,00 
	
	

	78
	9
	UN
	SERVIÇO DE GEOMETRIA  DE CAMINHÕES BASCULANTE E MUNCK, MARCA: VOLKSWAGEN- (LOTE Nº021 EM ENEXO)
Valor de Referência: 270,77                                                                                                                   
	
	
	R$ 270,00
	

	79
	12
	UN
	SERVIÇO DE SCANNER DIAGNÓSTICO MECÂNICO  DE CAMINHÕES BASCULANTE E MUNCK, MARCA: VOLKSWAGEN- (LOTE Nº021 EM ANEXO)
Valor de Referência: 197,50                                                                                                                   
	
	
	
	R$ 197,00


	LOTE 22: MANUTENÇÃO DA PARTE MECÂNICA GERAL DE CAMINHÕES BASCULANTE, MARCA: IVECO


 

	Item
	Qtde.
	Unid.
	Descrição
	Desconto sobre as peças em (%)
	Valor por hora efetiva-mente trabalhada
	Valor do serviço de geometria
	Valor do scanner

	80
	1
	UN
	PEÇAS PARA MECÂNICA GERAL DE CAMINHÕES BASCULANTE, MARCA: IVECO (LOTE Nº022- EM ANEXO).
Valor de Referência: 54.000,00                                                                                                                   
	2 %
	
	
	

	81
	82
	H
	SERVIÇO DE MECÂNICA GERAL  DE CAMINHÕES BASCULANTE, MARCA: IVECO (LOTE Nº022- EM ANEXO).
Valor de Referência: 190,00                                                                                                                  
	
	R$  190,00
	
	

	82
	12
	UN
	SERVIÇO DE SCANNER DIANÓSTICO MECÂNICO  DE CAMINHÕES BASCULANTE, MARCA: IVECO (LOTE Nº022- EM ANEXO).
Valor de Referência: 176,11                                                                                                                   
	
	
	R$ 176,00
	

	83
	9
	UN
	SERVIÇO DE GEOMETRIA  DE CAMINHÕES BASCULANTE, MARCA: IVECO (LOTE Nº022- EM ANEXO).
Valor de Referência: 270,77                                                                                                                   
	
	
	
	R$ 270,00


	LOTE 23: MANUTENÇÃO DA PARTE MECÂNICA GERAL DE CAMINHÕES BASCULANTE, PRANCHA E TANQUE/PIPA, MARCA: FORD


 

	Item
	Qtde.
	Unid.
	Descrição
	Desconto sobre as peças em (%)
	Valor por hora efetiva-mente trabalhada
	Valor do serviço de geometria
	Valor do scanner

	84
	1
	UN
	PEÇAS PARA MECÂNICA GERAL DE CAMINHÕES BASCULANTE, PRANCHA E TANQUE/PIPA, MARCA: FORD (LOTE Nº023- EM ANEXO).
Valor de Referência: 198.761,04                                                                                                                   
	2 %
	
	
	

	85
	236
	H
	SERVIÇO DE MECÂNICA GERAL DE CAMINHÕES BASCULANTE, PRANCHA E TANQUE/PIPA, MARCA: FORD (LOTE Nº023- EM ANEXO).
Valor de Referência: 190,00
	
	R$ 190,00 
	
	

	86
	24
	UN
	SERVIÇO DE SCANNER DIAGNÓSTICO MECÂNICO DE CAMINHÕES BASCULANTE, PRANCHA E TANQUE/PIPA, MARCA: FORD (LOTE Nº023- EM ANEXO).
Valor de Referência: 197,50                                                                                                                   
	
	
	R$ 197,00
	

	87
	18
	UN
	SERVIÇO DE GEOMETRIA DE CAMINHÕES BASCULANTE, PRANCHA E TANQUE/PIPA, MARCA: FORD (LOTE Nº023- EM ANEXO).
Valor de Referência: 270,77                                                                                                                   
	
	
	
	R$ 270,00 


1.2 O julgamento será pelo menor preço por lote, observadas as exigências deste Termo de Referência, do edital e da legislação aplicável.
1.3 Os valores de referência indicam os limites máximos estimados pela Administração para contratação, não gerando, por si sós, qualquer obrigação de consumo integral dos quantitativos estimados.
1.4 Poderão ser computadas, para fins de medição e pagamento, as horas efetivamente despendidas em avaliação técnica, diagnóstico, testes, desmontagens iniciais, verificação de falhas, emissão de check list, tentativa de reparo no local e demais atividades técnicas efetivamente executadas, desde que previamente solicitadas ou posteriormente ratificadas pela Administração e devidamente registradas na ordem de serviço, relatório técnico ou documento equivalente.
1.5 Entende-se por valor de referência da hora técnica o valor máximo que a Administração se propõe a pagar por hora efetivamente trabalhada e comprovadamente executada na prestação dos serviços.
1.6 Serão admitidas, para fins da presente contratação, peças novas, sem uso, genuínas, originais de primeira linha ou peças de reposição que possuam as mesmas especificações técnicas e características de qualidade da peça de produção original, conforme padrão técnico compatível com a ABNT NBR 15296.
1.7 Para os fins deste Termo de Referência, entende-se por peça original de primeira linha todo componente fabricado por fornecedor que abastece montadoras e que também é distribuído diretamente no mercado varejista de autopeças, devendo tratar-se de produto inteiramente novo, que não tenha passado por processo de reciclagem, recondicionamento ou remanufatura, com marca registrada e embalagem original do fabricante.
1.8 Entende-se por peça genuína o produto utilizado com homologação da montadora para a linha de montagem, contendo chancela ou identificação correspondente no produto e na embalagem, devendo igualmente tratar-se de item novo, aprovado nos controles de qualidade da cadeia original de fabricação, sem reaproveitamento, remanufatura ou recondicionamento.
1.9 Entende-se por peças em padrão compatível com a ABNT NBR 15296 aquelas que possuam as mesmas especificações técnicas e padrões de qualidade exigidos para o adequado desempenho do veículo, desde que mantenham compatibilidade funcional, segurança, durabilidade e aptidão de uso equivalentes às peças de fabricação original.
1.10 Em situações excepcionais, devidamente motivadas e analisadas individualmente pelo Município, poderão ser admitidas outras soluções de reposição, especialmente em veículos fora de linha, com dificuldade relevante de obtenção de peças novas ou em cenários em que o custo da peça nova torne economicamente irrazoável a manutenção, desde que a alternativa não comprometa a segurança, a funcionalidade e a confiabilidade do veículo. Nessas hipóteses, a aceitação dependerá de análise prévia e expressa da Administração, não constituindo direito automático da contratada.
1.11 A contratada deverá fornecer peças compatíveis com o diagnóstico aprovado e com a necessidade efetiva do reparo, vedada a substituição injustificada por item de qualidade inferior ou incompatível.
1.12 A manutenção de mecânica geral abrangerá os componentes, peças e serviços vinculados à manutenção preventiva e corretiva dos sistemas mecânicos dos veículos, incluindo motor, transmissão, direção, freios, suspensão, escapamento, sistema de arrefecimento, lubrificação, embreagem, solda, torno e demais intervenções relacionadas ao pleno funcionamento do conjunto mecânico.
1.13 Não se incluem, para fins de enquadramento da mecânica geral, os serviços e peças diretamente vinculados à manutenção da parte elétrica, eletrônica e de refrigeração, os quais serão tratados nos lotes e especialidades próprias.

1.14 A manutenção elétrica e eletrônica compreenderá, entre outros, diagnóstico, reparo, substituição e ajuste de componentes de iluminação, partida, chicotes, módulos, sensores, atuadores, painéis, comandos, sistemas eletrônicos embarcados e demais elementos correlatos.
1.15 A manutenção de ar-condicionado compreenderá a verificação, reparo, substituição de componentes, testes de eficiência, correção de falhas, vedação de vazamentos, limpeza técnica, recarga de gás e demais procedimentos necessários ao restabelecimento do sistema.
1.16 O simples deslocamento do funcionário ou da equipe da oficina, de sua sede até o local onde o veículo se encontra, não será remunerado de forma autônoma, não sendo admitida cobrança específica de quilometragem, taxa de visita, comparecimento ou deslocamento.
1.17 Poderão, no entanto, ser computadas como serviço as atividades técnicas efetivamente executadas no local, tais como avaliação, diagnóstico, testes, desmontagens iniciais, conferências, tentativas de reparo emergencial e outras tarefas materialmente realizadas sobre o veículo, desde que devidamente registradas, comprovadas e atestadas.
1.18 Não será admitido o cômputo do tempo correspondente apenas ao trajeto, sem realização de atividade técnica, nem do período de espera ou permanência improdutiva.
1.19 Entende-se por valor de referência da hora técnica o valor máximo que a Administração se dispõe a pagar por hora efetivamente trabalhada na realização dos serviços objeto da contratação.
1.20 Determinados serviços cuja prática usual de mercado não se estrutura a partir do tempo estritamente cronometrado de execução, mas sim pelo serviço realizado em si, poderão ser enquadrados como tarefa, desde que essa forma de aferição se mostre tecnicamente justificável, compatível com a natureza da intervenção e adequada à lógica da presente contratação.
1.21 Enquadram-se, exemplificativamente, nessa sistemática, serviços como solda, torno, recuperações específicas de componentes, scanner, chapeação, pequenos reparos estruturais e outras intervenções cuja formação de preço, na prática do mercado, decorra predominantemente da natureza técnica da atividade executada, do uso de equipamentos próprios, do conhecimento especializado empregado ou do emprego de materiais acessórios de baixo vulto, e não apenas do número estrito de horas trabalhadas.
1.22 Nos casos em que o serviço for enquadrado como tarefa, a contratada deverá apresentar o valor de mercado correspondente à sua execução, acompanhado da devida descrição técnica da atividade a ser realizada, cabendo à Administração avaliar a razoabilidade do valor apresentado e proceder ao seu enquadramento financeiro no âmbito da contratação.
1.23 Como regra geral, os serviços aferidos por tarefa serão computados e descontados prioritariamente do saldo destinado às peças do respectivo lote, por se tratarem, em regra, de intervenções cujo valor de mercado costuma incorporar não apenas a atuação técnica, mas também materiais acessórios, consumíveis, desgaste de equipamentos, pequenas incorporações e demais elementos que, na prática comercial, não são ordinariamente segregados em horas puras de mão de obra.
1.24 A adoção dessa sistemática se justifica porque determinados serviços não se comportam adequadamente dentro da lógica estrita da hora técnica, já que sua precificação de mercado normalmente contempla um resultado final específico, e não apenas o tempo formalmente despendido pelo executor. Nessas situações, a utilização do saldo das peças como primeira referência de absorção financeira mostra-se mais compatível com a composição econômica real da tarefa, permitindo que a Administração trate essas intervenções com maior aderência à prática do mercado e maior coerência na liquidação da despesa.
1.25 Para fins de compatibilização com a unidade de medida da licitação, o valor da tarefa aprovada será convertido em quantitativo equivalente, tomando-se por base os parâmetros financeiros do lote correspondente, sem que isso signifique que o serviço tenha sido efetivamente executado naquele exato número de horas, mas apenas que se está promovendo a adequação contábil e administrativa necessária à execução do contrato.
1.26 Na hipótese de se verificar que a execução de serviços por tarefa está consumindo parcela relevante do saldo originalmente estimado para peças, e que esse consumo poderá comprometer o atendimento futuro das necessidades ordinárias de reposição de componentes, a Administração poderá, mediante análise técnica e motivação expressa, autorizar que o valor correspondente à tarefa passe a ser absorvido, total ou parcialmente, pelo saldo destinado à mão de obra do respectivo lote, desde que exista disponibilidade suficiente e que essa solução se revele mais adequada à preservação do equilíbrio operacional da contratação.
1.27 Essa possibilidade de utilização subsidiária do saldo de mão de obra encontra justificativa no fato de que, embora a tarefa seja inicialmente tratada de forma prioritária no componente financeiro das peças, há situações em que a natureza preponderante da intervenção se aproxima mais do esforço técnico especializado do que propriamente do fornecimento de itens ou consumíveis. Nesses casos, admitir a utilização do saldo de mão de obra evita o esgotamento prematuro do componente de peças, preserva a funcionalidade do lote e reduz o risco de interrupção contratual ou de necessidade de abertura de novo processo licitatório apenas para suprir evento pontual e excepcional.
1.28 A migração excepcional da tarefa para absorção pelo saldo de mão de obra não ocorrerá automaticamente, dependendo sempre de avaliação concreta da Administração, registro formal da ocorrência, demonstração da insuficiência ou baixa disponibilidade do saldo de peças e justificativa específica quanto à vantajosidade, à coerência econômica e à preservação da finalidade da contratação.
1.29 Em qualquer hipótese, a execução de serviço por tarefa deverá estar acompanhada de descrição detalhada da atividade, justificativa para o enquadramento nessa sistemática, demonstração do valor de mercado considerado, indicação do saldo do qual será efetuado o desconto e atesto da fiscalização quanto à efetiva realização do serviço.
1.30 Não poderão ser enquadrados como tarefa serviços rotineiros, ordinários ou claramente mensuráveis por hora efetivamente trabalhada, quando houver viabilidade técnica de aferição direta do tempo de execução, sob pena de desvirtuamento da unidade de medida contratada e de comprometimento da transparência na execução contratual.
1.31 Conforme o art. 83 da Lei nº 14.133/2021, a existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1 A Ata de Registro de Preços terá validade de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, a contar de sua assinatura, podendo ser renovada por igual período.
2.1.1 Em caso de prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços, as quantidades inicialmente registradas serão integralmente renovadas para o novo período, independentemente do quantitativo efetivamente utilizado durante a vigência anterior, sendo vedada a cumulação de saldos não utilizados.
2.2 Em cada aquisição decorrente desta ata, será observado, quanto ao preço, às cláusulas e condições, o edital do Pregão Presencial nº 03/2026, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
3.1 Os preços fixados nesta ARP, são considerados completos, abrangendo todos os custos.
3.2 Nenhum pagamento isentará a contratada de suas responsabilidades, nem implicará sua aceitação definitiva do objeto.
3.3 Todo e qualquer atraso ocorrido por parte da PROMITENTE FORNECEDORA, implicará em atraso proporcional no pagamento, sem quaisquer ônus adicionais para o CONTRATANTE.
3.4 Quando do fornecimento do objeto, caso este não corresponda à especificação exigida no Edital e nesta ata, a PROMITENTE FORNECEDORA, deverá providenciar, de imediato sua correção visando ao atendimento das especificações, sem prejuízo das cominações previstas nesta ARP.
CLÁUSULA QUARTA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO/REAJUSTE
4.1 O beneficiário poderá solicitar o reequilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços, através de solicitação formal ao Setor de Licitações, desde que acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: Publicações, lista de preços dos fabricantes, notas fiscais de aquisição dos produtos, matérias-primas, componentes ou de outros documentos.

4.2 O reequilíbrio econômico-financeiro, não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado, e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante na proposta, e o preço de mercado vigente à época do pedido de revisão dos preços.

4.3 O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro praticado poderá acarretar pesquisa de preços junto aos demais fornecedores.
4.4 Para ser concedido o reequilíbrio econômico-financeiro será seguido as orientações do Tribunal de Contas da União – TCU:

Para que possa ser autorizado e concedido o reequilíbrio econômico financeiro do contrato pedido pelo contratado, a Administração tem que verificar:

• os custos dos itens constantes da proposta contratada, em confronto com a planilha de custos que deve acompanhar a solicitação de reequilíbrio;

• ao encaminhar à Administração pedido de reequilíbrio econômico financeiro, deve o contratado demonstrar quais itens da planilha de custos estão economicamente defasados e que estão ocasionando desequilíbrio do contrato;

• ocorrência de fato imprevisível, ou previsível porém de consequências incalculáveis, que justifique modificações do contrato para mais ou para menos.

CLÁUSULA QUINTA – DA QUALIDADE DO OBJETO
5.1 O objeto somente será aceito se atender claramente a descrição.
5.2 A vencedora responderá pela qualidade do objeto entregue e qualquer problema que surgir devido a sua má execução será sob sua responsabilidade.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA PROMITENTE FORNECEDORA
6.1 Executar os serviços na forma ajustada, em conformidade com o edital, a Ata de Registro de Preços e este Termo de Referência, observando as especificações técnicas, prazos e condições estabelecidas.
6.2 Fornecer peças, componentes e acessórios novos, adequados e compatíveis com as especificações dos fabricantes, garantindo qualidade, segurança e durabilidade.
6.3 Cumprir os prazos estabelecidos para execução dos serviços e entrega dos veículos, bem como assegurar as garantias previstas contratualmente.
6.4 Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório.
6.5 Assumir integral responsabilidade pelas obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais decorrentes da execução do contrato.
6.6 Apresentar, sempre que solicitado, documentos comprobatórios de regularidade e demais informações necessárias à fiscalização contratual.
6.7 Permitir e facilitar a fiscalização plena pela Administração, prestando todas as informações e esclarecimentos necessários ao acompanhamento da execução.
6.8 Responder por danos causados ao Município ou a terceiros, decorrentes de dolo ou culpa na execução dos serviços, sem prejuízo das demais responsabilidades legais.
6.9 Emitir laudos técnicos, relatórios de serviços e demais documentos pertinentes, quando solicitado, devidamente assinados por responsável técnico.
6.10 Apresentar, quando exigido, cópia da nota fiscal de aquisição das peças substituídas, para fins de controle e verificação pela Administração.
6.11 Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, peças ou serviços que apresentarem defeitos, vícios ou incorreções, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
6.12 Oferecer garantia mínima de 6 (seis) meses para as peças fornecidas e os serviços executados.
6.13 Manter área física adequada para guarda dos veículos sob sua responsabilidade, assegurando condições de proteção e conservação, não permitindo sua permanência em locais externos desprotegidos.
6.14 Observar integralmente as disposições da Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), quando houver tratamento de dados pessoais no âmbito da execução contratual.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1 Autorizar previamente a execução dos serviços e o fornecimento de peças, mediante análise dos orçamentos apresentados pela contratada.
7.2 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por meio de servidor designado, verificando a conformidade dos serviços prestados, das peças fornecidas e o cumprimento das condições estabelecidas.
7.3 Receber o objeto contratual, provisória e definitivamente, após verificação da conformidade com as especificações e condições previstas.
7.4 Efetuar os pagamentos devidos à contratada, nos prazos e condições estabelecidos, após o devido ateste da execução pelo fiscal do contrato.
7.5 Fornecer à contratada as informações e orientações necessárias à adequada execução dos serviços.
7.6 Comunicar à contratada eventuais irregularidades constatadas na execução do contrato, para que sejam adotadas as medidas corretivas cabíveis.
7.7 Aplicar, quando for o caso, as penalidades previstas no edital, na Ata de Registro de Preços e na legislação vigente, em decorrência do descumprimento contratual.
CLÁUSULA OITAVA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO
8.1 A execução do objeto dar-se-á de forma parcelada, sucessiva e sob demanda, no âmbito da Ata de Registro de Preços, conforme as necessidades efetivamente verificadas pela Administração Municipal ao longo de sua vigência, observadas a conveniência administrativa, a disponibilidade orçamentária e financeira e a natureza específica de cada intervenção necessária à frota municipal.

8.2 Os serviços e fornecimentos decorrentes da presente contratação deverão ser prestados no âmbito territorial do Município de Alpestre/RS, razão pela qual as empresas contratadas deverão possuir estabelecimento regularmente instalado no território municipal até a data da assinatura da Ata de Registro de Preços ou, quando for o caso, até a formalização do instrumento contratual ou emissão da primeira autorização de execução, sem prejuízo da manutenção dessa condição durante toda a vigência da contratação.
8.3 A exigência de execução no território municipal não possui caráter meramente formal, mas decorre diretamente da necessidade de assegurar maior celeridade no atendimento, redução do tempo de indisponibilidade dos veículos, facilitação da fiscalização dos serviços e melhor controle da Administração sobre o cumprimento das obrigações assumidas. Em se tratando de frota pública utilizada em serviços diários e essenciais, a rapidez no diagnóstico, na definição das peças necessárias e na execução do reparo constitui elemento central da vantajosidade da contratação.
8.4 Para fins operacionais e de organização da execução contratual, os atendimentos serão classificados em duas categorias, denominadas serviço urgente e serviço programado, cada qual com disciplina própria quanto ao prazo de resposta e à forma de tratamento da demanda.
8.5 Considera-se serviço urgente aquele relacionado a veículo com pane, falha, avaria ou situação de imobilização que comprometa ou possa comprometer a continuidade do serviço público, a segurança da circulação, o atendimento de demandas sensíveis da Administração ou o regular funcionamento das atividades das secretarias municipais. Enquadram-se, com especial relevância, nessa condição, os veículos da Secretaria da Saúde, do transporte escolar, da assistência social e os demais que estejam em uso operacional imediato quando da ocorrência da pane.
8.6 Nos casos de serviço urgente, a contratada deverá providenciar atendimento técnico inicial em prazo não superior a 02 (duas) horas, contado da comunicação formal da ocorrência pela Administração, devendo um profissional habilitado ou preposto técnico da empresa comparecer ao local onde se encontra o veículo para realização da avaliação preliminar, diagnóstico inicial, verificação da possibilidade de reparo emergencial ou identificação da necessidade de remoção para a oficina.
8.7 Quando, por decisão da Administração, o veículo for conduzido ou removido até a sede da contratada para fins de avaliação, a empresa deverá iniciar a análise técnica em prazo não superior a 01 (uma) hora contada do efetivo recebimento do veículo em sua oficina, conferindo prioridade concreta ao atendimento da frota municipal.
8.8 Havendo, simultaneamente, mais de um veículo do Município na sede da contratada, a ordem de priorização será definida pela Administração, observando-se, como regra geral, a precedência dos veículos vinculados à Secretaria da Saúde, sem prejuízo de ordem diversa expressamente determinada pelo contratante em razão da natureza da demanda, da urgência específica do caso concreto ou do interesse público predominante.
8.9 Considera-se serviço programado aquele referente à manutenção preventiva, revisão periódica, avaliação rotineira do estado de conservação, inspeção técnica previamente agendada ou outra intervenção não emergencial organizada pela Administração com antecedência razoável.

8.10 Nos serviços programados, a contratada deverá, após o recebimento do veículo ou da solicitação formal, apresentar à Administração, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, relatório de estado e conservação, check list técnico e estimativa preliminar dos serviços necessários, observado o tipo de manutenção demandada e a natureza da inspeção solicitada.
8.11 Independentemente de se tratar de atendimento urgente ou programado, a contratada deverá apresentar à Administração, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, o respectivo check list acompanhado do orçamento detalhado dos reparos necessários, exceto quando, por peculiaridade técnica devidamente justificada, seja imprescindível prazo adicional para desmontagem, verificação interna de componentes ou diagnóstico mais aprofundado.
8.12 O check list e o orçamento deverão conter, no mínimo, a identificação do veículo, a descrição técnica da falha ou necessidade verificada, a relação das peças que deverão ser substituídas, com a respectiva indicação técnica e, quando possível, código do componente, a estimativa de tempo necessário para execução dos serviços, a previsão de prazo para conclusão do reparo e devolução do veículo, bem como demais observações relevantes à tomada de decisão pela Administração.
8.13 Caso a contratada verifique impossibilidade técnica de apresentação do orçamento dentro do prazo inicialmente previsto, deverá formalizar, por escrito, pedido de ampliação de prazo, apresentando justificativa clara e suficiente quanto às razões da necessidade de dilação, cabendo à Administração avaliar a pertinência do pedido e decidir quanto ao deferimento ou não.
8.14 Recebido o check list e o orçamento, caberá à Administração proceder à análise da necessidade, conveniência e vantajosidade da execução do serviço, inclusive com aferição dos preços das peças por meio do sistema CILIA e, quando necessário, mediante utilização de outras fontes idôneas de pesquisa de mercado legalmente admitidas.
8.15 Somente após a análise administrativa e a consequente autorização formal é que a contratada poderá iniciar a execução dos serviços corretivos ou preventivos orçados, ressalvadas unicamente as atividades preliminares de avaliação e diagnóstico necessárias à própria formação do orçamento.
8.16 A partir da autorização expressa da Administração, inicia-se a contagem do prazo de execução informado pela contratada e aceito pelo Município, devendo o veículo ser devolvido devidamente reparado, testado, limpo em condições compatíveis com a entrega e apto ao retorno às atividades normais, salvo quando a natureza do serviço exigir condição diversa tecnicamente justificável.
8.17 As autorizações de execução de serviços e fornecimento de peças serão emitidas de forma parcelada, conforme a demanda efetiva do Município, inexistindo obrigação de contratação integral dos quantitativos estimados registrados na Ata. A emissão de ordens de serviço ou autorizações dependerá da necessidade concreta, do interesse público, da disponibilidade orçamentária e financeira e da análise técnica da Administração.
8.18 A contratada deverá entregar o veículo, bem ou serviço concluído no local previamente designado pelo Município na respectiva ordem de serviço, autorização de fornecimento ou documento equivalente, observando rigorosamente as orientações da fiscalização quanto ao local, horário e forma de entrega.
8.19 A contratada deverá devolver ao Município todas as peças substituídas, sempre que solicitado ou quando a própria dinâmica da manutenção assim o recomendar, a fim de possibilitar à Administração a verificação da efetiva substituição, o controle da execução do objeto e a conferência material do reparo realizado. Tal providência constitui mecanismo de fiscalização e transparência, reforçando a segurança da execução contratual.
8.20 O transporte do veículo até a sede da contratada, quando necessário à realização dos serviços, será de responsabilidade da contratante, que poderá fazê-lo com meios próprios ou por meio que entender adequado, conforme sua organização interna e suas disponibilidades operacionais.
8.21 Sempre que tecnicamente possível, recomendável e suficiente para a adequada execução do objeto, os serviços deverão ser realizados no parque de máquinas, garagem municipal, pátio da Administração ou no local onde se encontra o veículo, sem qualquer custo adicional para o Município, especialmente quando a remoção do bem for desnecessária ou puder representar demora operacional injustificável.
8.22 A contratada deverá, em qualquer hipótese, atuar de modo a minimizar o tempo de indisponibilidade do veículo, organizando seu fluxo interno de atendimento de forma compatível com a natureza pública da contratação e com a necessidade de pronta reposição do veículo à atividade institucional a que se destina.
8.23 Não será admitida a cobrança de tempo de deslocamento do profissional entre a sede da contratada e os locais indicados pela Administração para fins de diagnóstico inicial, quando solicitado atendimento no local.
8.24 A RELAÇÃO ATUAL DOS VEÍCULOS ENCONTRA-SE NO TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I).
8.25 Das condições de garantia:
8.25.1 O objeto deverá ter garantia mínima de 6 (seis) meses, contada do recebimento definitivo da peça ou serviço, prevalecendo a garantia oferecida pelo fabricante caso o prazo seja superior.
8.25.2 Durante o período de garantia, a contratada obrigar-se-á a substituir por produto tecnologicamente equivalente ou superior ou reparar, sem ônus para o município. O objeto que apresentar defeitos ou incorreções resultantes da fabricação ou de sua incorreta utilização, que não mais exista no mercado, ou que estejam fora de linha de fabricação em razão de evolução tecnológica ou que, por qualquer outro motivo o fabricante não mais o produza, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar do dia seguinte ao da notificação de inconformidade.
8.26 Das peças:
8.26.1 Caso o contratante requisitar somente peças, as mesmas deverão ser entregues em até 48 (quarenta e oito) horas do recebimento da ordem de compra. Caso o prazo estabelecido não for suficiente, a contratada deverá solicitar por escrito pedido formal de ampliação de prazo e as motivações para tal pedido.
8.26.2 As peças deverão ser entregue em embalagem original, acompanhadas de nota fiscal/fatura, nas dependências da Secretaria Municipal de Obras Públicas e Trânsito, situada na Rua 13 de Maio, nº 356, Centro, CEP 98.480-000, no horário das 07:30 às 11:30 e das 13:00 às 17:00h.
CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1 Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de contratante, o licitante participante poderá ser responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
I - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado:
a) Multa de 5% (cinco por cento) do valor global da proposta apresentada;

b) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Alpestre pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
II - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação:
a) Multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta apresentada;

b) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Alpestre pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

c) Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
9.2 Os casos de inexecução do objeto, erro de execução, execução imperfeita, atraso injustificado e inadimplemento das obrigações, sujeitará o licitante vencedor às penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021, das quais destacam-se:
I - Advertência;
II - Multa de 5% (cinco por cento) do valor total da parte não adimplida, por ocorrência, relativa à execução do objeto em desacordo com o solicitado;
III - Multa de 1% (um por cento) do valor total da parte não adimplida, por dia de atraso injustificado na execução do objeto, além dos prazos estipulados no edital e seus anexos, limitado a 30 (trinta) dias-multa;
IV - Multa de 10% (dez por cento) do valor total da proposta, pela recusa injustificada em executar o objeto;
V - Multa de 20% (vinte por cento) do valor total da proposta em caso de apresentação de declaração ou documentação falsa durante a execução do objeto, ou em caso de fraude a licitação ou prática de ato fraudulento na execução do objeto;
VI - Multa de 20% (vinte por cento) do valor total da proposta pela prática de ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei 12.846/2013;
VII - Impedimento de licitar e contratar com o Município de Alpestre pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nas hipóteses previstas no parágrafo 4º do artigo 156 da Lei nº 14.133/2021.
VIII - Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nas hipóteses previstas no parágrafo 5º do artigo 156 da Lei nº 14.133/2021
9.3 A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Município.
9.4 Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
9.5 As penalidades administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
9.6 Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO/CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
10.1
A presente Ata será rescindida, sem que assistam quaisquer direitos de indenização à PROMITENTE FORNECEDORA, nas seguintes hipóteses:
10.1.1
Descumprimento de qualquer cláusula contratual.
10.1.2
Paralisação ao fornecimento do objeto contratado, salvo por motivo de força maior, comprovado e aceito pelo CONTRATANTE.
10.1.3
Cometimento de reiteradas irregularidades quando do fornecimento do objeto contratado.
10.1.4
Falta de recolhimento de tributos em geral, encargos sociais e previdenciários, relativos aos seus empregados.
10.1.5
Desatendimento às determinações do CONTRATANTE quanto à aquisição e fornecimento do objeto contratado.
10.1.6
Transferência a terceiros, total ou parcial, do objeto contratado.
10.1.7
Dissolução da PROMITENTE FORNECEDORA.
10.1.8
Alteração social ou modificações da finalidade ou estrutura da Empresa que prejudique a execução desta contratação.
10.1.9
Razões de Interesse Público de alta relevância e amplo conhecimento, justificado e determinado pelo CONTRATANTE.
10.1.10 Ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente documentada, que impeça a execução contratual.
10.2
Caso o CONTRATANTE não utilize a prerrogativa de rescindir a Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas até que a PROMITENTE FORNECEDORA, cumpra integralmente a condição contratual infringida.
10.3
Por acordo das partes, a presente Ata poderá ser rescindida, por conveniência do CONTRATANTE, não cabendo à PROMITENTE FORNECEDORA, nenhuma indenização e recebendo tão somente o valor das parcelas fornecidas até o ato rescisório. 
10.4
 A presente Ata de Registro de Preços será acancelada, automaticamente, por decurso de prazo de vigência ou:
10.4.1
Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, se assim for decidido pelo Município, com observância das disposições legais.

10.4.2
Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não acatar a revisão dos mesmos.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PAGAMENTO
11.1 Os pagamentos serão realizados após a entrega definitiva do objeto e/ou prestação do serviço, na quinta-feira subsequente, conforme Decreto Municipal nº 1.604/2017 (ordem cronológica) e artigos 63 e 64 da Lei nº 4.320/1964, mediante ordem de compra e nota fiscal em nome do Município de Alpestre/RS. Na nota fiscal obrigatoriamente deverá constar a modalidade de licitação, o número do contrato ou ata e o número da ordem de compra.
11.2 Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
11.3 No caso de incorreção, será devolvida e o prazo para pagamento contar-se-á da data de reapresentação da mesma.
11.4 O preço inerente à execução do objeto será o apresentado na proposta da licitante vencedora da licitação, que constara do citado instrumento e incluirá todas as despesas legais e adicionais. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO
12.1 A gestão da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes caberá a servidor designado pela Administração, com atribuições de coordenação, acompanhamento geral, controle de saldos, comunicação com a contratada e adoção das providências administrativas necessárias.
12.2 A fiscalização da execução caberá a servidor ou comissão designada, competindo-lhe acompanhar a realização dos serviços, conferir checklist, orçamentos, relatórios, peças substituídas, horas executadas, prazos, qualidade do material aplicado e conformidade da execução com a autorização emitida.
12.3 O acompanhamento e a fiscalização não excluem nem reduzem a responsabilidade da contratada pelos serviços prestados, pelos materiais fornecidos e pelos danos eventualmente causados à Administração ou a terceiros.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1 A subcontratação será admitida apenas em caráter excepcional e restrita a serviços acessórios, complementares ou altamente especializados, desde que essa providência se revele tecnicamente necessária à adequada execução do objeto e que haja justificativa formal da contratada previamente submetida à análise da Administração.
13.2 A possibilidade de subcontratação não se destina à transferência do objeto principal, nem autoriza a contratada a esvaziar sua responsabilidade contratual, limitando-se a hipóteses em que determinada etapa acessória do reparo demande estrutura, ferramental ou especialidade técnica não absorvida diretamente pela oficina contratada, mas ainda assim compatível com a boa execução do contrato.

13.3 A subcontratada deverá possuir qualificação técnica mínima compatível com o serviço a executar, devendo a contratada principal comprovar à Administração, quando solicitado, a aptidão do terceiro a quem pretende confiar a atividade acessória, bem como a regularidade mínima necessária ao exercício da atividade.
13.4 A contratada poderá, quando necessário e autorizado, credenciar oficinas ou empresas especializadas para execução de serviços específicos, com a finalidade de agilizar a prestação dos serviços e assegurar melhor qualidade técnica em intervenções que demandem especialidade diferenciada. Todavia, esse credenciamento não afasta a exigência de autorização prévia e específica da Administração para cada hipótese relevante de subcontratação.
13.5 Sempre que houver necessidade de encaminhamento do veículo, peça ou componente da contratada para a subcontratada, todas as despesas de deslocamento, transporte, logística, manuseio, guarda e demais custos daí decorrentes correrão exclusivamente por conta da contratada principal, sem qualquer ônus para a Administração Municipal.
13.6 O Município não reconhecerá qualquer vínculo contratual, administrativo, financeiro ou jurídico direto com a subcontratada, permanecendo toda a relação oficial concentrada exclusivamente na contratada principal, que responderá integralmente pela execução do objeto, pelos atos de sua subcontratada, por seus empregados, técnicos, prepostos e auxiliares, bem como por quaisquer prejuízos, falhas, atrasos ou danos decorrentes da atividade subcontratada.
13.7 A autorização para subcontratar não constitui direito subjetivo da contratada, mas faculdade da Administração, a ser apreciada caso a caso segundo critérios de necessidade, vantajosidade, preservação da qualidade do serviço, interesse público e segurança da execução contratual.
13.8 A contratada deverá manter registro organizado das subcontratações eventualmente autorizadas, indicando a atividade executada, a empresa subcontratada, a justificativa da necessidade, a data da autorização administrativa e os reflexos operacionais da medida, submetendo tais informações à fiscalização sempre que solicitado.
13.9 Não será admitida subcontratação que comprometa a lógica da licitação, que descaracterize a capacidade operacional da empresa vencedora, que transfira a terceiros a parte essencial do lote adjudicado ou que reduza a capacidade de fiscalização da Administração sobre o cumprimento do objeto.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO
14.1
Para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos oriundos da presente ata, fica eleito e convencionado o Foro da Comarca de Planalto, com renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados que possam ser.
E assim, por estarem justos e acordados, é firmada a presente Ata de Registro de Preços, que depois de lida e achada conforme, vai pelas partes assinada em 02 (duas) vias de igual teor.
Alpestre, 17 de julho de 2026.
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